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EDITAL DE LICITAÇÃO

EXCLUSIVA PARA ME / EPP

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO TOCANTINS, UASG: 926040, por meio de seu Pregoeiro, designado
pela Portaria nº 304 de 22 de março de 2022, fará realizar licitação, na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando a contratação de
empresa(s) especializada(s) para a produção de Kit Institucional 2024 da Defensoria
Pública do Estado do Tocantins. A licitação será regida pela Lei 10.520/2002, Decreto
Federal 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal 8.538/2015, e
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, além das
demais normas pertinentes e das condições estabelecidas no presente Edital e seus
Anexos.
 

1. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO INTERNO: 23.0.000000699-8
PREGÃO ELETRÔNICO: nº 24/2023
DIA:11/07/2023
HORÁRIO: 08hs30min (Horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
CÓDIGO UASG: 926040
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.compras.gov.br e http://www.defensoria.to.def.br/
 

1.1. Constitui parte integrante deste Edital
1.1.1. Anexo I – Termo de Referência
1.1.2. Anexo II – Modelo da Proposta Readequada
 

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa(s) especializada(s) para
a produção de Kit Institucional 2024 da defensoria Pública do Estado do Tocantins.

2.2. A licitação será realizada por item.
2.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço do item, observadas
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.
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2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no Comprasnet
e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. O valor estimado para contratação é de R$ 75.520,50 (setenta e cinco mil, quinhentos
e vinte reais e cinquenta centavos), conforme Anexo I - Termo de Referência.

3.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão com recursos oriundos do
Tesouro Estadual, consignados no Orçamento da Defensoria Pública do Estado do
Tocantins, cuja programação é a seguinte:
Programa de trabalho: 03.122.1143.2188
Elemento de Despesa: 3.3.90.30
Fonte: 1.500.0000.000, detalhamento 666666:

UG: 49010
 

4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
 
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.
 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.1.2. O presente certame é de participação exclusiva a microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
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da legislação vigente;

5.2.1.1. Não serão admitidos participantes cuja sanção, de suspensão temporária ou de
impedimento vigente, tenha sido aplicada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública, pouco importando a órbita federativa.

5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

5.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

5.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49;

5.3.1.1. Tratando-se de licitação exclusiva a assinalação do campo “não”, impedirá o
prosseguimento no certame;

5.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente.

5.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal;

5.3.8. Que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991.

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante
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às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.
6 . 4 . As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão.
6.5.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
6.5.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.5.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
7.1.1. Valor unitário e total do item;
7.1.2. Marca;
7.1.3. Fabricante;
7.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia.
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos materiais.
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
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exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
7.6. O preenchimento da proposta no sistema comprasnet não isenta o licitante de
encaminhar a proposta inicial a que se refere o subitem 6.1.
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser 0,5% (meio por cento).
8.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
8.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
8.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
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8.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.
8.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro a persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
8.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço do valor total do item,
conforme definido neste Edital e seus anexos.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos materiais entregues:
8.21.1. no País;
8.21.2. por empresas brasileiras;
8.21.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;
8.21.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
8.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico
dentre as propostas empatadas.
8.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
8.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
8.23.2. A negociação pode se resumir à provocação do licitante para se manifestar
quanto à possibilidade de redução do preço no prazo que o Pregoeiro assinalar,
prevalecendo a última proposta em caso de silêncio.
8.23.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)
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horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
8.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta, podendo desde logo desclassifica-la acaso constatado desatendimento das
demais condições de participação ou habilitação.
 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

9.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ao que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1. Considera-se preço máximo o valor estimado para o item.
 
9.2.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas dos licitantes que sejam inferiores a
70% do mais baixo entre os valores previstos no art. 48, § 1º, “a” e “b” da Lei
8.666/1993. Isto é: (a) o valor orçado pela administração pública e (b) a média
aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orçado pela
administração.
 
9.2.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;
 
9.2.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
 
9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 
9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.
 
9.5. O Pregoeiro deve encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
 
9.5.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
 
9.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
 
9.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro novamente
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verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
 
10.1.1. SICAF;
 
10.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
 
10.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
 
10.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 
10.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
 
10.1.3.3. Constatada a existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será
convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
 
10.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.
 
10.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.
 
10.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira
e habilitação técnica.
 
10.2.1. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no
SICAF devem ser encaminhados.
 
10.2.2. A consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, feita pelo
Pregoeiro, constitui meio legal de prova para fins de habilitação, conforme art. 43, §3º, do
Decreto 10.024, de 2019.
 
10.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
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será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.
 
10.3.1. Documentos complementares são aqueles que se prestam à confirmação dos já
apresentados, vedada a inclusão de documento que deveria ter sido cadastrado para
habilitação juntamente com a proposta inicial.
 
10.3.2. A vedação da inclusão de documento novo não alcança documento ausente,
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, e
que não foi juntado com os demais documentos de habilitação e/ou proposta, por
equivoco ou falha. (Acórdãos TCU - Plenário: 1.211/2021, 2.443/2021, 2.568/2021,
468/2022 e 988/2022).
 
10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.
 
10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes do licitante, salvo aqueles legalmente permitidos.
 
10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.
 
10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
 
1 0 . 7 . Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar,
exclusivamente por meio do sistema, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
 
10.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
 
10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 
10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
 
10.8.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
 
10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;
 
10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
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administradores;
 
10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
 
10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:
decreto de autorização;
 
10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
 
10.8.9. Cédula de identidade, ou documento equivalente, do representante legal,
eleito nos atos constitutivos como administrador, qualquer que seja a modalidade
empresária.
 
10.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
 
10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
 
10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
10.9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
10.9.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
10.10.1. O balanço Patrimonial e a Certidão Negativa de Falência, Concordata ou
Recuperação Judicial, estão dispensados com base no Art.32, § 1o da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e suas alterações e Art. 3º do Decreto Federal 8.538/2015.
 

10.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
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10.11.1. Caso não conste qualificação técnica junto ao SICAF, ou o atestado ali
inserido seja incompatível, deverá o licitante detentor da melhor proposta
apresentar cópia de 01 (um) atestado de capacidade técnica ou certidão, expedidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em documento da emitente que conste
a razão social, o CNPJ, o objeto contratado que comprove ter a licitante fornecido o bem
ou serviço, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta
licitação e dados para contato.
10.11.1.1. Os atestados deverão referir-se ao fornecimento de materiais no âmbito de
sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente
e compatíveis com o objeto desta licitação
10.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
10.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase
de habilitação.
10.14. Por se tratar de licitação exclusiva para microempresa ou empresa de pequeno
porte, caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
fiscal e trabalhista, da licitante que oferte proposta mais vantajosa, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.
10.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
10.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
10.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
10.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das
sanções cabíveis.
10.19. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
10.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo
de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
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11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

11.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção a
contratada, se for o caso.

11.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

 

12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.
12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.
12 .3 . O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
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12.4. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, os autos do
processo administrativo eletrônico permanecerão com vista franqueada aos interessados,
que deverão solicitá-la pelo e-mail: cpl@defensoria.to.def.br, ou diretamente na CPL.
 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.
13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda,
de acordo com a fase do procedimento licitatório.
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.
 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
15.1. A formalização da despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho a qual
substituirá o contrato, conforme prerrogativa prevista pelo artigo 62 da Lei nº. 8.666/93.

15.2. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência, ANEXO I a este Edital.
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
16.1. As obrigações do Contratante e Contratado são as estabelecidas no Termo de
Referência, ANEXO I a este Edital.
 

17. DO PAGAMENTO
17.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência,
ANEXO I a este Edital.
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18. DAS SANÇÕES
18.1. A empresa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20%
(vinte por cento) do valor estimado/contratado e das demais cominações legais”,
garantidos o contraditório e a prévia defesa, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:
a) Não apresentar documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não manter a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;

f) Comporta-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

g) Cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, a
Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as
seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações
aqui constantes;

b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento)
calculado sobre o valor Contratado;

c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
Defensoria Pública do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

 

18.3 Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela
Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o
valor solicitado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

18.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser
recolhida em conta da DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis
após a respectiva notificação;

18.5. Caso não seja paga na forma do subitem anterior, a multa será cobrada
judicialmente;

18.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as
demais penalidades referidas no Capítulo V da Lei n° 8.666/93;

18.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a
ampla defesa.
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
1 9 . 2 . A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
cpl@defensoria.to.def.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Quadra 502
Sul, Avenida Teotônio Segurado, Palmas – TO, CEP: 77021-654, seção de protocolo da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
19.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura
da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado
no Edital.
19.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.
19.7.1. Concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema, bem
como publicadas na página da DPE-TO e vincularão os participantes e a administração.
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.
20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
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independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
20 .9 . O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.
20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.11. Fica assegurado à DPE-TO, mediante justificativa, o direito de, a qualquer tempo,
e no interesse da Administração, revogar a presente licitação no todo ou em parte.
20.12. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.
20.13. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da
proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas
com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.
20.14. É responsabilidade da licitante o acompanhamento das publicações oficiais
referentes ao presente procedimento licitatório, inclusive o acompanhamento da
situação do certame no site da Defensoria Pública do Estado do Tocantins
independentemente dos dados constantes do sistema Comprasnet.
20.15. Em caso de indisponibilidade do sistema Comprasnet para o licitante é dever
deste comunicar imediatamente o Pregoeiro via telefone no nº (063) 3142-0567, sob
pena de assumir o ônus disposto no subitem 6.5 deste Edital.
20.16. São válidas todas as comunicações ou notificações encaminhadas aos
licitantes via correio eletrônico nos endereços por eles indicados em suas
propostas ou constantes do SICAF, contando-se os prazos a partir da data do
envio.
2 0 . 1 7 . O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https://www.defensoria.to.def.br/ e https://www.compras.gov.br/ (UASG: 926040),
permanecendo os autos do processo administrativo com vista franqueada aos
interessados que a solicitarem.
20.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro em conformidade com a
legislação preambularmente indicada.
20.19. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro
competente o de Palmas-TO, com exclusão de qualquer outro.
 

Palmas, 27 de junho de 2023.
 

 

Pedro Alexandre Conceição A. Gonçalves
Primeiro Subdefensor Público-Geral
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Tadeu Joventino do Nascimento
Pregoeiro

 

Documento assinado eletronicamente por Tadeu Joventino do Nascimento , Pregoeiro (a), em
27/06/2023, às 08:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Pedro Alexandre Conceição A Gonçalves , Primeiro
Subdefensor Público-Geral, em 27/06/2023, às 10:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.defensoria.to.def.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0774651 e o
código CRC DBB53AAD.

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA 003/2023
ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

 
1 – DO OBJETO
Contratação de empresa(s) especializada(s) para a produção de Kit Institucional 2024 da
Defensoria Pública do Estado do Tocantins.
 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA
Visando a eficiência e organização dos membras(os), servidoras(es), estagiárias(os),
voluntárias(os) e outros colaboradores na Defensoria Pública do Estado do Tocantins
(DPE-TO) em relação a seus compromissos diários e planejamento de atividades, bem
como a padronização de itens utilizados na rotina de trabalho - padronização esta que
permite melhor identificação da identidade da Instituição, a Chefia do setor Assessoria de
Comunicação da DPE-TO elaborou o Kit Institucional 2024 composto por agenda,
calendário de mesa e uma caixa multiuso a ser utilizada, inicialmente, como embalagem
do Kit.
Necessário destacar que o Kit Institucional é um importante instrumento de trabalho do
ponto de vista organizacional com conteúdo e identidade visual idealizados de forma
estratégica para que o material de uso diário seja também interessante e motivador, o
que contribui com o sentimento de pertencimento à Instituição.

Ao disponibilizar o Kit institucional a todas(os) profissionais da Instituição, a Defensoria
Pública contribui com o incentivo à organização das equipes de trabalho visando
melhores resultados e otimização do atendimento às diversas demandas. Importante
destacar também que o Kit fortalece a marca da Instituição, já que os materiais são de
uso durante todo o ano.
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3 – DAS ESPECIFICAÇÕES
3.1. Os itens que compõem o Kit Institucional 2024 da Defensoria Pública estão descritos
na Tabela 1:

ITEM QTD.
(und)

MATERIAL ESPECIFICAÇÃO
TÉCNICA

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1 1.150 Agenda Agenda em capa dura
(paraná nº18), formato
17,7x24cm. Revestida por
fora em couchê (fosco)
180g em 4/0 cores, com
laminação fosca bopp,
detalhe em hotstamp (cor a
definir), e revestimento da
guarda interna em papel
couchê (fosco) 180g em
4/0 cores.
 
Miolo: com 390 (trezentos
e noventa) páginas ao
todo: sendo 183 (cento e
oitenta e três) lâminas ou
366 (trezentos e sessenta
e seis) páginas em papel
offset 90g, formato
17,2x23,5cm em 2/2 cores.
Mais 12 (doze) lâminas ou
24 (vinte e quatro) páginas,
em papel offset 90g,
formato 17,2x23,5cm em
4/4 cores, com conteúdo
institucional no início e final
da agenda, sendo montada
com 11 (onze) lâminas ou
22 (vinte e duas) páginas
no início, e 1 (uma) lâminas
ou 2 (duas) páginas ao final
da agenda.
 
Acabamento: Montagem
com páginas coloridas em
4 cores no início e final.
 
Encadernação: em espiral
de metal (cor a definir), 3/4
(divididos em duas partes
de 6 cm de comprimento
cada peça do espiral).

 
R$ 48,63

 
R$
55.924,50
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Marca página incluso: em
fita de tecido cetim (cor a
definir), na medida de
30cm de comprimento e
0.6cm espessura; uma das
pontas da fita colada na
agenda e a outra ponta
livre a fim de permitir o
movimento da fita com a
função de marcar página.

2 1.150 Calendário Calendário de mesa com
base e 14 (quatorze) folhas
ou 28 (vinte e oito)
páginas, no formato
(fechado) montado
19x11,5cm.

Base: em papel tríplex
(supremo alta alvura) 350g,
formato 19x32cm, três
dobras, sendo 9cm de
base, 4/0 cores, com
plastificação fosca bopp.

Miolo: 14 (quatorze) folhas,
totalizando 28 (vinte e oito)
páginas, em papel couchê
brilho ou fosco 180g,
formato 19x11cm, 4/4
cores.

Acabamento:
Encadernação em espiral
de metal (cor a definir), 3/4
(divididos em duas partes
de 5 cm de comprimento
cada peça do espiral).

R$ 10,57 R$
12.155,50

3 1.150 Caixa em
papel

Embalagem do tipo caixa
em papel cartão 350g
branco, ou superior, com
tampa separada,
impressão 4/0 cores e
corte vinco. Caixa tamanho
25 x 20 x 6 cm e tampa
com 3 cm de profundidade.
Sem acabamento.

R$ 6,47 R$ 7.440,50

R$ 75.520,50
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4 - DO CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

4.1. Estima-se o gasto com o objeto no valor de R$ 75.520,50 (setenta e cinco mil,
quinhentos e vinte reais e cinquenta centavos).

 

5 – DA PROVA IMPRESSA E/OU AMOSTRA POR MÍDIA DIGITAL

5.1. A CONTRATANTE encaminhará à CONTRATADA, por MÍDIA DIGITAL ou exemplar
impresso, a arte gráfica relacionada aos materiais a serem produzidos e entregues pela
CONTRATADA. O recebimento deverá ser confirmado pelo e-mail indicado pela
CONTRATANTE no ato do envio da arte gráfica.

5.2. A CONTRATADA deverá submeter uma amostra dos serviços gráficos para a
aprovação da CONTRATANTE no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o
recebimento da arte gráfica nos termos do item 5.1 do presente Termo de Referência. O
envio da amostra poderá ser feito por exemplar ou mídia digital (foto ou vídeo) sendo de
responsabilidade da CONTRATANTE a qualidade do conteúdo digital de modo que
permita a identificação da aplicação da arte gráfica.
 

5.3. O material contratado só deverá ser produzido após avaliação e aprovação da
CONTRATANTE da prova impressa e/ou amostra por mídia digital para, então, conceder
autorização para a produção do material.

 

6 – DA ENTREGA DO OBJETO LICITADO

6.1. A entrega do objeto deverá ser efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data da aprovação da prova impressa e/ou amostra por mídia
digital, nos Termos do Item 5.

6.2. Os materiais deverão ser entregues no setor de Comunicação da Defensoria Pública
do Estado do Tocantins, localizada na Quadra 502 Sul, Avenida Teotônio Segurado,
CEP: 77.021-654, Palmas – TO, ou em outro local a ser informado previamente pela
DPE-TO, nos seguintes horários: das 8h30 às 11h30 e das 14h30 às 16h30;

 

7 - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até 30 dias (trinta dias) corridos contados após o
recebimento da nota fiscal, por meio de crédito em conta bancária e/ou boletos
bancários, após efetiva emissão das notas fiscais e comprovação quanto à manutenção
da regularidade fiscal e trabalhista, condicionado ao atesto do setor responsável;

7.2. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na nota de empenho,
vinculado a conta corrente da CONTRATADA;

7.3. A DPE-TO reserva-se ao direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, caso
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os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATANTE,
ou ainda, se o material recebido não estiver em conformidade com as especificações
apresentadas neste Instrumento, ficando o pagamento suspenso até a regularização;

7.4. A formalização da despesa se dará por meio de emissão de nota de empenho a qual
substituirá o contrato, conforme prerrogativa prevista pelo artigo 62 da Lei nº. 8.666/93.

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA será responsável pela observância das Leis, Decretos,
Regulamentos, Portarias e normas Federais, Estaduais e Municipais direta e
indiretamente aplicáveis ao objeto fornecido;

8.2. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do
objeto fornecido, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com
materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas,
encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos
materiais;

8.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação;

8.4. Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma
a permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal,
discriminado o quantitativo dos materiais, de acordo com as especificações técnicas;

8.5. Entregar o material dentro do prazo estabelecido;

8.6. Comunicar à DPE-TO, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecedem
o prazo de vencimento da entrega, possíveis motivos que impossibilitem o seu
cumprimento e apresentar no comunicado os documentos e outros registros que possam
comprovar os motivos alegados. A comunicação deverá ser feita por meio eletrônico com
o envio de mensagem de email para dicom@defensoria.to.def.br com cópia para
publicidade.dpe@gmail.com, e certificando-se do recebimento;

8.7. Substituir as suas expensas, no todo o(s) produto(s) em que se verifiquem danos em
decorrência do transporte, no prazo de 02 (dois) dias úteis, improrrogáveis, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente;

8.8. Ceder à contratante, de forma total e definitiva, os direitos patrimoniais e autorais de
uso de ideias (incluindo os estudos, análises e planos) e materiais concebidos, criados e
produzidos em decorrências deste termo;

8.9. O valor dessa cessão é considerado incluso na proposta apresentada;

8.10. Responsabilizar-se nas contratações que envolvam técnicos pela cessão total e
definitiva de direitos relativos à imagem, resguardando à contratante a possibilidade de
utilizar o material produzido a qualquer tempo e em qualquer veículo;

8.11. Responsabilizar-se por qualquer infração a direito de uso de ideias e imagens,
obras, métodos ou processos legalmente protegidos, sendo que toda e qualquer violação
dos direitos autorais será de exclusiva responsabilidade da contratada, respondendo por
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eventuais indenizações, no caso em que as obras violadas sejam de conhecimento
público.

 

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

9.2. Processar e liquidar após o recebimento da nota fiscal, a fatura correspondente ao
valor dos materiais adquiridos, ficando a contratada ciente de que as certidões
apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas a cada vencimento, caso
seja necessário;

9.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições
realizadas promovendo os pagamentos no prazo estipulado no item 7 deste Termo.

 

10. DAS SANÇÕES

10.1. A empresa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de 20%
(vinte por cento) do valor estimado/contratado e das demais cominações legais”,
garantidos o contraditório e a prévia defesa, que deverá ser apresentada no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, nos seguintes casos:

a) Não apresentar documentação exigida para o certame;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não manter a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução do ajustado;

f) Comporta-se de modo inidôneo, nos termos da Lei;

g) Cometer fraude fiscal.

10.2. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento, a
Contratante poderá aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível, as
seguintes sanções:

a) Advertência, por escrito, quando a Contratada deixar de atender quaisquer indicações
aqui constantes;

b) Multa compensatória / indenizatória no percentual de até 20% (vinte por cento)
calculado sobre o valor Contratado;

c) Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a
Defensoria Pública do Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
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reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

 

10.3 Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela
Contratada, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o
valor solicitado, por dia de atraso, limitada a 10 % (dez por cento) desse valor;

10.4. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser
recolhida em conta da DPE-TO a ser indicada, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis
após a respectiva notificação;

10.5. Caso não seja paga na forma do subitem anterior, a multa será cobrada
judicialmente;

10.6. Além das penalidades citadas, a Contratada ficara sujeita, ainda, no que couber, as
demais penalidades referidas no Capítulo V da Lei n° 8.666/93;

10.7. Na aplicação de quaisquer sanções previstas, será garantido o contraditório e a
ampla defesa.

 

 

 
ANEXO II

MODELO DA PROPOSTA READEQUADA
 

Processo Interno: __

Pregão Eletrônico nº --/20--.

Empresa: [Nome da Empresa]

CNPJ: [CNPJ da empresa]

Conta corrente: [Titularidade da empresa]

Endereço: [Endereço da empresa]

Telefone: [Telefone da empresa]

E-mail: [Endereço eletrônico da empresa]

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n.º __/2023 e seus Anexos,
apresentamos proposta no valor total de R$ ___ ___ __ [valor por extenso], conforme
tabela abaixo:

ITEM QUANT.
(un.) MATERIAL

ESPECIFICAÇÃO/
DESCRIÇÃO DO
MATERIAL

VALOR
UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)
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Total   

 

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo

(Responsável da empresa)

 

Observações:

1. A licitante deverá ajustar a tabela acima de acordo com o(s) item(ns) para o(s) qual(is)
está apresentando a proposta.

2. Emitir em papel que identifique a licitante.
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